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PUBLICADO NO PELOURINHO 
 

DE   __14___/__10___/__2015_ 
 

ATÉ __31___/__12___/__2015_ 

 
Cleide Campanher Winkler  

Oficial Administrativo 

LEI Nº 1245, DE 14 DE OUTUBRO DE 2015. 
 
  

DISPÕE SOBRE FAIXA DE DOMÍNIO, ESTRADAS E 
CAMINHOS MUNICIPAIS, ACRESCENTA PARÁGRAFOS, 
REVOGA ARTIGOS DA LEI MUNICIPAL Nº 115 DE 11 DE 
ABRIL DE 1995, ESTABELECE LIMITAÇÕES DE USO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
 
GUERINO PEDRO PISONI, Prefeito Municipal de Porto Mauá, Estado do Rio 

Grande do Sul, no uso das atribuições legais: 
 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores de Porto Mauá 

aprovou e eu, com amparo na Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

 
Art. 1º – As estradas de rodagem do Município de Porto Mauá, RS, deverão 

respeitar, obrigatoriamente, a Lei Municipal nº 115 de 11 de abril de 1995, bem como 
estabelecido por esta Lei.  

 
Art. 2º - Fica alterado o art. 206 da Lei Municipal nº 115 de 11 de abril de 1995 

para acrescentar parágrafo único, conforme segue: 
 
Art. 206 – As faixas de domínio das estradas ou caminhos municipais têm, 

como largura mínima, as seguintes dimensões: 
 
I – Estradas: 20m (vinte metros); 
 
II – Caminhos: 10m (dez metros). 
 
§ Único – Faixa de domínio é a área de terras determinada como de Utilidade 

Pública para uso rodoviário, trânsito de pedestres, limite de reserva para futuras 
ampliações, segurança e visibilidade, estando em conformidade com a necessidade 
exigida e sustentada por legislação vigente. 

 
Art. 3º - São denominadas “estradas principais” as que ligam a sede do 

Município com as dos Municípios limítrofes ou que façam conexão de caráter 
intermunicipal importante, através das estradas federais ou estaduais e as que ligam as 
localidades à sede do Município.  
 

Art. 4º - São denominadas “estradas secundárias” as que ligam as localidades 
do Município com suas regiões produtoras e propriedades rurais.  
 

Art. 5º - As larguras das estradas municipais ficam assim definidas:  
 

I – As estradas municipais principais terão uma largura mínima de 14 m 
(quatorze metros), sendo 05 m (cinco metros) em relação ao eixo para a esquerda e 05 
m (cinco metros) em relação ao eixo para a direita, destinados a pista de rolagem, e 2 m 
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(dois metros) de cada lado, para acostamento, corredor, servidão, sendo proibido 
qualquer intervenção.  

 
II - As estradas municipais secundárias terão uma largura mínima de 12 m 

(doze metros), sendo 04 m (quatro metros) em relação ao eixo para a esquerda e 04 m 
(quatro metros) em relação ao eixo para a direita e 02 m (dois metros) de cada lado, 
para acostamento, corredor, servidão, sendo proibida qualquer intervenção.  
 

§ 1º - Nas estradas municipais em uso e que foram implantadas sem projetos 
e também naquelas que não possuem Decreto de Utilidade Pública, adota-se como 
limite a faixa de domínio. 

 
§ 2º - Em estradas ou caminhos pavimentados em localidades do interior, os 

proprietários ou possuidores deverão respeitar à partir do meio fio, a medida mínima de 
2 m (dois metros), considerando penalidades conforme art. 7º da presente lei.   

 
Art. 6º - Salvo autorização expressa do Município através da equipe técnica, 

fica proibida a qualquer pessoa, física ou jurídica, sob qualquer pretexto:  
 

I – obstruir, modificar, desviar ou dificultar de qualquer modo o livre trânsito 
nas estradas municipais;  

 
II – destruir, danificar ou obstruir o leito das vias, pontes, bueiros e canaletas 

de escoamento e bacias de contenção de águas pluviais, inclusive seu prolongamento 
fora da estrada, quando for o caso;  

 
III – construir, cercar, edificar ou efetuar qualquer tipo de sinalização particular 

na faixa de domínio das estradas municipais.  
 
IV – plantar árvores ou outras espécies de culturas, na faixa de domínio das 

estradas municipais.  
 
V– plantar vegetais de médio ou grande porte na área adjacente, que possa 

prejudicar a faixa de rodagem das estradas municipais, ou que venha a prejudicar a 
visibilidade em relação ao tráfego de veículos, impedir drenagem, ou obstruir os raios 
solares para secagem das estradas.  

 
VI – arrastar objetos pesados, assim como arar a faixa de domínio das 

estradas municipais.  
 
§ Único - Nos casos de infração deste artigo, quando houver qualquer tipo de 

dano comprovado na faixa de domínio, fica o proprietário e o arrendatário que deram 
causa ao dano, obrigados solidariamente a reparar o mesmo, sob suas expensas; onde 
houver a necessidade de intervenção do poder público, para reparar o dano causado, os 
custos do mesmo serão cobrados solidariamente do proprietário e do arrendatário que 
deram causa ao dano, bem como das penalidades descritas no art. 7º da presente lei. 
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Art. 7º - Os proprietários ou arrendatários das áreas que margeiam as vias 
públicas, serão notificados das irregularidades no prazo de 15 (quinze) dias e, não o 
fazendo, a Prefeitura Municipal poderá fazê-lo, cobrando o custo da intervenção e 
mantendo a penalidade prevista no parágrafo primeiro do presente artigo.  

 
§ 1º - Caso não seja dado atendimento à notificação no prazo estabelecido no 

parágrafo primeiro do presente artigo, ao proprietário notificado será aplicado uma 
penalidade de multa correspondente a R$ 200,00 (duzentos reais), sendo que em caso 
de reincidência tal multa será aplicada em dobro, respeitados os princípios da ampla 
defesa e do contraditório.  

 
§ 2º - A multa estabelecida no caput deste artigo, será aplicada ao proprietário 

de gleba de terra que infringir esta Lei, se for o caso solidariamente ao proprietário e ao 
arrendatário, e à quem quer que seja que infringiu os dispositivos desta Lei.  

 
§ 3º - Na hipótese de não pagamento o débito será inscrito em dívida ativa.  
 
Art. 8º - Ficam revogados os artigos 207 a 211 da Lei Municipal nº 115 de 11 

de abril de 1995. 
 
Art. 9º - Está Lei entrará em vigor na data de sua publicação.   
 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO MAUA, RS, 14 DE 

OUTUBRO DE 2015. 
 
 

 
 

GUERINO PEDRO PISONI 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
Registre-se e Publique-se: 
 
 
VICENTE LUIZ PISONI 
Secretário de Administração e Finanças 
 
 
 
 
 


